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Revoga, em todos os seus 
termos o DECRETO N° 
52.355 DE 01 de junho de 
2011, de autoria Executivo. 

• 	A Câmara Munic ai de São Paulo DECRET A: 

Art. i. Fica revogado, em todos os seus termos, DECRETO N°. 52.355 DE 	8 
01 DE JUNHO'DZ 201 de autoria do Prefeito do Município de São Paulo, Gilberto 
Kassab,que declara de utilidade pública, imóveis particulares situados no Distrito 	:45 
de Cidade Dutra, Subprefeitura de Cidade Ademar, necessários à implantação de 
escola municipal de educação infantil. 

Art. 20 . Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
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ADELINA C.604-CHIO 
Assistente Parlamentar 

Câmara Municipal de São Pauto 

 

JUSTIFICATIVA 

Pretende este Projeto de Decreto Legislajvo revogar o DECRETO N°. 
52.355 DE 01 DE JUNHO DE 2011 de autoria do Prefeito Do Município de São 
Paulo, Gilberto Kassab, que declara de utilidade pública, imóveis particulares 
situados no Distrito de Cidade Dutra, Subprefeitura de Cidade Ademar, 

• 	
necessários à implantação de escola municipal de educação infantil. 

De acordo com o art. 14, XIII da Lei Orgânica do Município c/c art. 236 do 
Regimento Interno da Câmara Municipal, o projeto de decreto legislativo é o 
instrumento apto a ser utilizado nas hipóteses em que o Poder Executivo exorbita 
de sua competência regulamentar e usurpa a competência legislativa desta Casa, 
fato que se verificou através da edição do Decreto em análise. 

Fato é que este Decreto é um flagrante atentado ao interesse público, tendo 
em vista que na área declarada de utilidade pública para desapropriação no 
referido instrumento, existem aproximadamente mais de 100 moradias legalizadas 
e constituídas há mais de 30 antr._ e, retirar estas famílias abruptamente, sem 
qualquer comunicação ou negociação prévia, é uma afronta à lei e ao estado 
democrático de direito. 

Tais motivos é que nos dão certeza de que contaremos com o apoio dos 
Nobres Pares na aprovação desta propositura e a conseqüente sustação deste 
Decreto Legislativo. 

Ar lino T tto 
eread r 
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Adelina Cicone Batocchio 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

41-e.CA 
JADER E USTO PIMENTA 

Supervisor da Equip e Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

• 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PDL n° 0048/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.aov.br/ledislacão  e no site www.al.sp.qov.br  , a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Decreto Municipal n° 52.355, de 1° de junho de 2011, que declara de utilidade pública ;  para 
110 	desapropriação, imóveis particulares situados no Distrito de Cidade Dutra, Subprefeitura de 

Cidade Ademar, necessários à implantação de escola municipal de educação infantil; 

- Decreto Municipal n° 52.558, de 11 de agosto de 2011, que revoga o Decreto n° 52.355. de 
1° de junho de 2011. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Tendo em vista a vigência do Decreto Municipal n° 52.558, de 11 de agosto de 2011, que 
revogou o Decreto Municipal n° 52.355, de 1° de junho de 2011, o qual, por sua vez, era 
objeto de revogação pelo presente PDL 0048/11, constata-se a perda do objeto desta 
propositura. Envio a SGP.22 para as providências cabíveis e remessa à Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa para que esta opine pela sua 
inconstitucionalidade e ilegalidade face ao disposto no artigo 111 da Constituição do Estado 
de São Paulo e no artigo 81 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e pelo seu posterior 
arquivamento. 

• 
São Paulo, 27 de novembro de 2012 

I)  Caio Mare—lo e. arvalho Giannini 
Procurador Supervisor do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei. 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
PDL n° 0048/11 - pesquisa 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Titulo: DECRETO No 52.355 01/06/2011 (ver documento) 
Revogado(a) 

Ementa: Declara de utilidade pública, para desapropriação, imóveis particulares situados no Distrito de 
Cidade Dutra, Subprefeitura de Cidade Ademar, necessários à implantação de escola 
municipal de educação infantil. 

Revogação: Decreto no 52.558/2011- Revoga este Decreto. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 02/06/2011, p. 1 c. 4 

DECRETO No 52.355, DE 10  DE JUNHO DE 2011 
Declara de utilidade pública, para desapropriação, imóveis particulares situados no 
Distrito de Cidade Dutra, Subprefeitura de Cidade Ademar, necessários à 
implantação de escola municipal de educação infantil. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei e na conformidade do disposto nos artigos 5 0 , alínea "m", 
e 60  do Decreto-lei Federal no 3.365, de 21 de junho de 1941, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Ficam declarados de utilidade pública, para serem desapropriados 
judicialmente ou adquiridos mediante acordo, os imóveis particulares situados no 
Distrito de Cidade Dutra, Subprefeitura de Cidade Ademar, necessários à 
implantação de escola municipal de educação infantil, contidos na área de 
1.530,00m 2  (mil quinhentos e trinta metros quadrados), delimitada pelo perímetro 
1 2 3 4 5 6 1, indicado na planta P-31.339-A1, do arquivo do Departamento de 
Desapropriações, cuja cópia se encontra juntada no processo administrativo no 
2011-0.145.871-9. 
Art. 20 . As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações próprias, consignadas no orçamento de cada exercício. 
Art. 3 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de junho de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de junho de 2011. 
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1/1 
Titulo: DECRETO No 52.558 11/08/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Revoga o Decreto no 52.355, de 1 0  de junho de 2011. 
Revogação: Revoga o Decreto no 52.355/2011. (ver documento) 

Legislação explicativa: Decreto no 52.355/2011 - Declara de utilidade pública, para desapropriação, imóveis 
particulares situados no Distrito de Cidade Dutra, Subprefeitura de Cidade Ademar, 
necessários à implantação de escola municipal de educação infantil. (ver documento) 
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DECRETO N° 52.558, DE 11 DE AGOSTO DE 2011 
Revoga o Decreto no 52.355, de 1 0  de junho de 2011. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica revogado, em todos os seus termos, o Decreto n° 52.355, de 1 0  de 
junho de 2011, que declarou de utilidade pública, para desapropriação, imóveis 
particulares situados no Distrito de Cidade Dutra, Subprefeitura de Cidade Ademar, 
necessários à implantação de escola municipal de educação infantil. 
Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de agosto de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de agosto de 2011. 
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DECRETO No 52.558, DE 11 DE AGOSTO DE 2011 
Revoga o Decreto no 52.355, de 1 0  de junho de 2011. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica revogado, em todos os seus termos, o Decreto n° 52.355, de 1 0  de 
junho de 2011, que declarou de utilidade pública, para desapropriação, imóveis 
particulares situados no Distrito de Cidade Dutra, Subprefeitura de Cidade Ademar, 
necessários à implantação de escola municipal de educação infantil. 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de agosto de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de agosto de 2011. 
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a -- 
REQUERIMENTO 13 - RDS 

13- 00091/2013 

Sr. Presidente, 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à tramitação 
das proposições elencadas a seguir: 

Ver. Arselino Tatto 

PL 343/91, PL 344/91., PL 345/91, PL 346/91, PL 366/91, PL 421/91, PL 438/91, 
PL 440/91, PL 535/91, PL 536/91, PL 537/91, PL 563/91, PL 606/91, PL 613/91, 
PL 632/91, PL 009/92, PL 40/92, PL 41/92, PL 52/92, PL 57/92, PL 148/92, PL 245/92, 
PL 12/93, PL 13/93, PL 18/93, PL 39/93, PL 40/93, PL 46/93, PL 63/93, PL 73/93, 
PL 79/93, PL 100/93, PL 142/93, PL 143/93, PL 178/93, PL 303/93, PL 327/93, 
PL 524/93, PL 299/93, PL 659/93, PL 740/93, PLO 01/93,PLO 002/93, PLO/93, 
PR 002/93, PL 350/94, PL 029/95, PL 206/95, PL0272/95, PL 276/95, PL 673/95, 
PL 722/95, PL 915/95, PL 946/95, PL 1181/95, PL 1242/95, PL 619/96, PL 383/97, 
PL 453/97, PL 500/97, PL 734/97, PL 894/97, PL 245/98, PL 708/98, PL 452/99, 
PL 179/00, PL 180/00, PL 242/01, PL 676/01, PL 036/02, PL 218/02, PL 251/02, 

010 PL 404/02, PL 480/02, PR 018/02, PR 019/02, PL 335/03, PL 337/03, PL 006/04, 
PL 334/04, PL 435/04, PL 437/04, PL 441/04, PL 495/04, PL 571/04, PL 272/05, 
PL 381/05, PL 799/05, PR 014/05, PR 026/05, PL261/06, PL 412/06, PL 478/06, 
PL 489/06, PR 006/06, PL 300/09, PL 730/09, PL 082/10, PL 232/10, PDL 048/11, 
PL 234/11, PL 245/11, PL 321/12, PL 322/12, PL 324/12, PL 335/12, PL 344/12, 
PL 360/12, PL378/12, PL 430/12 e PR 011/12 

Sala das Sessões, em 

?2 FEV 2013 
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Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0091/2013. 

13/03/2013 

1 
SI 
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SOLANGE - \ NON -‘ OS SANTOS - 

„ 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo ' 
SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0091/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

ANA D FRANÇA SILVA 
Supe 	quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 
0048/11. 

Trata-se de projeto de decreto legislativo, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, que 
revoga em todos os seus termos o Decreto n°52.355, de 01 de junho de 2011, de autoria do 
Poder Executivo. 

De acordo com a justificativa que acompanha a proposta, o decreto que se pretende sustar 
é um atentado ao interesse público, tendo em vista que na área declarada de utilidade 
pública para fins de desapropriação existem mais de 100 (cem) moradias legalizadas e 
constituídas há mais de 30 (trinta) anos, constituindo afronta à lei e ao Estado Democrático 
de Direito retirá-las do local sem qualquer comunicação ou negociação prévia. 

O decreto legislativo é o instrumento apto a ser utilizado nas hipóteses em que o Poder 
Executivo exorbita de sua competência regulamentar e usurpa a competência legislativa da 
Câmara. 

Inicialmente deve ser lembrado que "os decretos ou regulamentos de execução costumam 
ser definidos como regras jurídicas gerais, abstratas e impessoais, editadas em função de 
uma lei, concernentes à atuação da Administração, possibilitando a fiel execução da lei a 
que se referem. A Constituição de 1988 expressamente prevê a edição de regulamentos de 
execução em seu art. 84, IV. Segundo esse dispositivo, compete privativamente ao 
Presidente da República expedir decretos e regulamentos para a fiel execução das leis." (...) 
"Os decretos de execução, uma vez que necessitam sempre de uma lei prévia a ser 
regulamentada, são atos normativos ditos secundários (o ato primário é da lei, pois deflui 
diretamente da Constituição); situam-se hierarquicamente abaixo da lei, a qual não podem 
contrariar, sob pena de serem declarados ilegais. A própria Constituição, em seu art. 49, 
inciso V, atribui competência ao Congresso Nacional para 'sustar os atos normativos do 
Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar' " (in Direito Constitucional 
Descomplicado, Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino, Ed. Método, 4a edição, pág. 587). 

Importa ressaltar, também, que a partir da Emenda Constitucional n° 32/2001, passou a 
existir autorização expressa na Constituição, em seu art. 84, VI, para que o Presidente da 
República disponha sobre organização e funcionamento da Administração Federal, quando 
não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos, e proceda à 
extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos, diretamente mediante decreto. 

Portanto, hoje, a Constituição Federal expressamente prevê a edição de decretos como atos 
primários, diretamente hauridos de seu texto, independentemente de lei. 

Conforme ensinam Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino, "os decretos previstos nessa 
Emenda (art. 84, VI, da Constituição) são atos de efeitos internos, dispondo sobre a 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.somov.br  
pd10048-111 
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ANTONIO,GOULART 
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organização e funcionamento da Administração e a extinção de cargos vagos, embora, 
indiretamente, tenham reflexos para os administrados em geral"(ob. cit. págs 590/591). 

Assim, podem ser sustados tanto os decretos que sob o pretexto de dar cumprimento a uma 
lei inovem a ordem jurídica, quanto aqueles que autonomamente editados regulam matéria 
reservada à lei. 

Fixada a competência da Câmara para a matéria, partiremos para a análise do caso 
concreto. 

Pois bem, por meio do Decreto n° 52.355, de 01 de junho de 2011, o Poder Executivo 
declarou de utilidade pública, para desapropriação, imóveis particulares situados no Distrito 
de Cidade Dutra, Subprefeitura de Cidade Ademar, necessários à implantação de escola 
municipal de educação infantil. 

Todavia, posteriormente à apresentação da propositura ora em estudo, que ocorreu em 
30/06/11, o Poder Executivo editou o Decreto n° 52.558, de 11 de agosto de 2011, 
revogando, em todos os seus termos, o Decreto n° 52.355/11, o que realça a inadequação 
do Decreto que se pretende revogar e, outrossim, a sintonia do presente projeto com o 
ordenamento jurídico vigente. 
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